
  

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a investigar 
indícios de aplicação incorreta dos recursos e de 
manipulação na gestão de fundos de previdência 
complementar de funcionários de estatais e servidores 
públicos, ocorridas entre 2003 e 2015, e que causaram 
prejuízos vultosos aos seus participantes. 

 

REQUERIMENTO N.º         , DE 2015 

(Do Senhor Pr. Marco Feliciano) 

Requer seja submetido à 
deliberação do Plenário desta 
Comissão Parlamentar de 
Inquérito o pedido ora formulado 
de CONVOCAÇÃO do Sr. Luiz 
Inácio Lula da Silva, Ministro da 
Casa Civil. 

 

  Senhor Presidente, 

    

   Nos termos das disposições constitucionais (§ 3.º do art. 

58 da CF/88), legais (art. 2.º da Lei 1.579/52) e regimentais (arts. 35 

a 37 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados) de regência, 

requeremos seja submetido à deliberação do Plenário desta 

Comissão Parlamentar de Inquérito o pedido ora formulado de 

CONVOCAÇÃO do Sr. LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, Ministro-

chefe da Casa Civil. 

JUSTIFICATIVA 

 

Conforme divulgado na imprensa 

(http://politica.estadao.com.br/noticias/geral,cpi-ve-elo-entre-lava-

jato-e-fundos-de-pensao,10000002610 ), a empresa Sete Brasil, 

http://politica.estadao.com.br/noticias/geral,cpi-ve-elo-entre-lava-jato-e-fundos-de-pensao,10000002610
http://politica.estadao.com.br/noticias/geral,cpi-ve-elo-entre-lava-jato-e-fundos-de-pensao,10000002610
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que era responsável por construir sondas para a Petrobrás, pagou 

propina no valor de US$ 4,5 milhões ao PT - Partido dos 

Trabalhadores. Segundo exposto no depoimento do Sr. Pedro 

Barusco, ex-gerente de serviços da Petrobrás, Lula, então 

presidente, e Dilma, na época ministra da Casa Civil, participaram 

da reunião que foi o embrião da criação da Sete Brasil.  

Suspeita-se que essa propina foi paga ao PT com dinheiro 

oriundo de três fundos de pensão – Funcef, Petros e Previ, por meio 

de aporte de R$ 3 bilhões à empresa Sete Brasil. 

Desta forma, o depoimento do atual ministro da Casa Civil se 

faz necessário ao bom andamento dos trabalhos investigativos 

conduzidos no âmbito desta CPI. 

    

Sala das Reuniões, em 16 de março de 2016. 

 

 
DEPUTADO PR. MARCO FELICIANO 

PSC/SP 


